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Conselho Superior da Defensoria Pública – CSDPE

ATA DA 75ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

Aos onze dias do mês de maio do ano de dois mil e nove, no na Sala de Reuniões do Conselho, situada na Rua Pedro Lessa, 123, Canela, nesta Capital, foi realizada a 75ª Sessão Extraordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, sob a Presidência do Conselheiro Subdefensor Público Geral, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, e com as presenças do Conselheiro Corregedor Público Geral, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, da. Defensora Pública Dra. Janaina Canário Ferreira , substituindo o Subdefensor Público Geral, e dos Conselheiros eleitos, Dr. Ricardo Cláudio Carillo Sá, Dra. Fabiana Almeida Miranda e Dr. Nélson Alves de Sant’Anna Filho. Justificada a ausência da Defensora Pública Geral e Presidente do CSDPE, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira, em reunião fora do Estado. Discussões e Deliberações: Aberta a sessão, o Senhor Presidente agradeceu a presença de todos, saudou os Conselheiros eleitos presentes e passou ao item 3 da pauta, decisão das reclamações contra a Lista de Antiguidade dos Defensores Públicos do Estado, publicada no D.O.E. , de 25 e 26.04.2008: Processo nº: 1224090020845 – Gabriela B. N. Faneca - Reclamação Lista de Antiguidade. Decisão: Procedente o pedido no tocante a solicitação de averbação do tempo de serviço prestado pela Requerente antes do seu ingresso na Defensoria Pública do Estado, conforme o descrito no referido processo. Processo nº: 1224090020926 - Gil Braga de Castro Silva - Reclamação - Lista de Antiguidade. Decisão: Procedente a inclusão do tempo de serviço prestado pelo Requerente antes do seu ingresso na Defensoria Pública do Estado da Bahia. Processo nº  1224090020608 -  Angélica Coelho Oliveira - Tempo de Serviço – Revisão de Cálculo. Decisão: Julgado prejudicado o requerimento de averbação de tempo do serviço tendo em vista que o mesmo encontra-se em trâmite no setor pessoal desta Instituição e que não existe, portanto, uma decisão quanto ao seu pleito que deverá ser analisado após a decisão na seara administrativa da DPE.  Acolhendo o parecer da Coordenação de Administração de Pessoal encaminhem-se os referidos autos a Assessoria Especial do Gabinete da DPE, em seguida, encaminhe-se a Diretoria Geral para as providências cabíveis. Processo nº: 1224090021159 -  Daniela Maria Marques Azevedo e Outros - Reclamação – Lista de Antiguidade. São Requerentes: Daniela Maria Marques Azevedo João Carlos Gavazza Martins, Juarez Angelin Martins e Renato Amaral Elias. Decisão: Após as discussões, o Conselho Superior, por maioria, entendeu que não se aplica o  entendimento esboçados pelos Requerentes no processo supra,  quanto ao parágrafo 3º do artigo 111, da LC 26/06. Processo nº: 1224090020454 - Fabianne de Oliveira Souza - Reclamação – Lista de Antiguidade. Decisão: Procedente a inclusão do tempo de serviço prestado pela Requerente antes do seu ingresso na Defensoria Pública. Processo nº: 1224090020691 - Julianne Coelho da Silva - Reclamação – Lista de Antiguidade. Decisão: Procedente a inclusão do tempo de serviço prestado pela Requerente antes do seu ingresso na Defensoria Pública do Estado.  Processo nº: 1224090020624 - Maria de Fátima Góes Salgado - Retificação Publicação – Lista de Antiguidade. Decisão: Julgado prejudicado o requerimento de averbação de tempo do serviço tendo em vista que o mesmo encontra-se em trâmite no setor pessoal desta Instituição e que não existe, portanto, uma decisão quanto ao seu pleito que deverá ser analisado após a decisão na seara administrativa da DPE.  Acolhendo o parecer da Coordenação de Administração de Pessoal encaminhem-se os referidos autos a Assessoria Especial do Gabinete da DPE, em seguida, encaminhe-se a Diretoria Geral para as providências cabíveis. Processo nº: 1224090019910 - Daniel Nicory do Prado - Lista de Antiguidade – Impugnação. Decisão: Procedente o pedido no tocante a solicitação de averbação do tempo de serviço prestado antes do seu ingresso na Defensoria Pública do Estado, conforme o descrito no referido processo. Sorteado o relator, o Conselheiro Corregedor Geral, para parecer no tocante aos processos. Dada a palavra ao Conselheiro Corregedor Geral, Dr.Marcus Vinícius Lopes de Almeida, para pronunciamento a respeito dos pedidos de Fabianne de Oliveira Souza, Julianne Coelho da Silva, Daniela Maria Marques Azevedo João Carlos Gavazza Martins, Juarez Angelin Martins, Renato Amaral Elias, Gil Braga de Castro Silva e Gabriela B. N. Faneca. O Conselheiro disse que: Trata-se de pedido de reclassificação da Lista de Antiguidade dos Defensores Públicos que ingressaram nesta Instituição no último concurso, portanto, de Primeira Classe, sob o argumento de que deve ser dada ao parágrafo 3º, do artigo 111,  interpretação no sentido de ser a ordem de classificação no concurso de ingresso o  primeiro critério de desempate para aqueles com mesmo tempo de serviço na Defensoria Pública do Estado da Bahia. Conforme o nosso posicionamento na 35ª Sessão Ordinária deste egrégio Conselho, a interpretação do referido parágrafo deve ser no sentido de interpretar tempo de serviço  como tempo de serviço público geral , superado este momento o segundo critério de desempate é a classificação no concurso público, não se utilizando para estes Defensores Públicos os critérios do parágrafo 2º do artigo 111, o que só ocorrerá com a assunção a Segunda Classe da carreira.Tal interpretação se deve sistematizando os demais parágrafos do artigo 111, bem como outras passagens da nossa Lei Complementar que quando quer se referir ao ingresso na carreira da Defensoria Pública do Estado o faz de forma expressa o que não ocorre com o citado parágrafo 3º. Por fim, reitero a posição que expressei na Sessão Ordinária do CSDPE, já citada, no sentido do Conselho formar Resolução para que não haja insegurança jurídica nas próximas listas a serem publicadas. Salvo melhor juízo, esse é o nosso voto que submeto ao Conselho Superior. Nas discussões, o Conselheiro Ricardo Cláudio Carillo Sá divergiu do voto do Conselheiro relator, dizendo: Tendo em vista que, quanto  a interpretação do parágrafo 3º do artigo 111, da LC/26/06, ao meu sentir, deverá prevalecer, como o primeiro critério de desempate a classificação no concurso, logo após “ tempo de serviço na carreira”. Assim o fazendo, diferenciaria os Defensores da Classe inicial tão somente por sua classificação no reportado certame. É o nosso voto. Decisão: Aprovado, por maioria, o voto do Conselheiro Corregedor Geral, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, a exceção do Conselheiro Ricardo Cláudio Carillo Sá, conforme o voto proferido. Conforme solicitação do Conselheiro Corregedor Geral, o Presidente do Conselho colocou em votação a elaboração da Resolução solicitada. Decisão: O Conselho, por unanimidade, aprovou a Resolução disciplinando a matéria, nos seguintes termos: O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA no uso das atribuições que lhe confere o Art. 47, da Lei Complementar Estadual nº 26, de 28 de junho de 2006, RESOLVE: Art.1º - O critério de desempate para formação da Lista de Antiguidade dos Defensores Públicos de Classe Inicial será o tempo de serviço público geral e, após, a classificação no concurso de ingresso, não se aplicando o parágrafo 2º do artigo 111, da Lei Complementar 26/2006.Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, 18 de maio de 2009. A Conselheira, Dra. Fabiana Almeida solicitou que, após a edição da resolução, a Lista de Antiguidade deverá ser republicada, de acordo com os novos critérios. Decisão: aprovado, por unanimidade. No item o que ocorrer, tratando das normas disciplinadoras para a eleição do Corregedor Público Geral , o Senhor Presidente trouxe a discussão a necessidade de ser aprovado uma resução que trata da eleição do Corregedor geral da Defensor da DPE, tendo em vista o quanto previsto no caput do art. 49, da LC 26/06, colocando em discussão a proposta de Resolução , que, colocada em discussão, foi aprovada. Aprovada, por unanimidade, a Resolução que estabelece regras para a eleição de Corregedor-Geral, com a seguinte redação: O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, no uso de suas atribuições e, Considerando a necessidade de estabelecer regras para a eleição de Corregedor-Geral, para o biênio 2009/2011; Considerando o disposto no art. 49 da Lei Complementar Estadual nº 26/2006:Resolve: Art. 1º. Os pretendentes ao cargo de Corregedor-Geral apresentarão suas candidaturas do dia 19 ao dia 21 de maio de 2009, até as 18h, no Protocolo Geral da sede da Defensoria Pública, situado na Rua Pedro Lessa, 123, Canela, nesta Capital, mediante petição dirigida ao Presidente do Conselho Superior.§ 1º. A candidatura de Defensores que exerçam cargos de confiança da Administração ou que estejam afastados das suas funções Defensoriais deverá ser precedida dos respectivos desligamentos, comprovados documentalmente, sob pena de indeferimento, ou a comprovação do imediato retorno das suas funções.§ 2º. Terminado o prazo das inscrições, a Presidência do Conselho Superior da Defensoria Pública, no prazo de 02 (dois) dias, deferirá, ou indeferirá fundamentadamente o pleito, encaminhando a decisão aos respectivos interessados. § 3º. Do indeferimento caberá recurso, no prazo de 02 (dois) dias, contado da ciência da decisão, para o Conselho Superior que, em sessão extraordinária, designada para o dia 26 de maio de 2009, decidirá, em última instância, acerca de sua procedência ou improcedência. Art. 2º. Em sessão ordinária, em que deverá estar presente à totalidade dos Componentes do CSDPE, o nome dos candidatos serão distribuídos aos Conselheiros que, mediante voto aberto, assinado, declararão cada um, o nome de sua preferência para o referido cargo. Parágrafo único. Em não estando presentes todos os Conselheiros, os ausentes serão automaticamente substituídos pelos suplentes, para o efeito de completar o número legal. Art. 3º. A Presidência do Conselho Superior, de posse dos votos assinados, procederá à contagem dos mesmos, declarando vencedor o que obtiver maioria simples, no escrutínio.Art. 4º. Em havendo empate, na conformidade do art. 43 da Lei Complementar Estadual de 2006, será proferido voto de qualidade pela Presidência do Conselho Superior.Art. 5º. Na data do término do mandato do atual Corregedor-Geral, em respeito ao disposto no art. 286 da Lei Complementar 26/2006, proceder-se-á à nomeação e será dada a posse ao novo Corregedor-Geral, passando o mesmo a exercer plenamente suas atividades. Art. 6º. Na conformidade do art. 49 da Lei Complementar Estadual 26/2006, o término do mandato do Corregedor-Geral a ser eleito, coincidirá com a primeira sessão ordinária da próxima constituição do Conselho Superior. Sala das Sessões do Conselho Superior da Defensoria Pública, em Salvador, 18 de maio de 2009. O Senhor Presidente determinou que e referida Resolução fosse encaminhada, via e-mail, a todos os Defensores Públicos e ADEP/BA, bem como  que seja afixada nas Especializadas, exceto nas Regionais, solicitando que a Secretaria do CSDPE providencie as determinações acima expressas.  E nada mais sendo dito digno de nota, foi encerrada a sessão.  Do que para constar, eu, Maria Eunice de Souza Lima, Secretária “ad hoc”, lavrei a presente Ata, que depois de lida, discutida e aprovada, vai devidamente assinada.
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